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violência e a tortura, duas
práticas que se intensifica-
ram durante ditadura mi-

litar brasileira, seguem fazendo
parte da rotina das instituições po-
liciais do país. O princípio do es-
pancar ou atirar primeiro e per-
guntar depois continua orientan-
do, com freqüência inquietante, o
trabalho dessas corporações, seja
no Rio de Janeiro, São Paulo ou Rio
Grande do Sul. A constatação é da

historiadora Susel
Oliveira da Rosa, que
investigou em sua te-
se de doutorado os
vínculos entre polí-
cia e política e como
essa conexão contri-

bui para a banalização da violên-
cia na atualidade. “No Brasil, há
uma clara assunção da vida pelo
poder”, afirma a pesquisadora, que
foi orientada pelo professor Ítalo
Tronca, do Departamento de Histó-
ria do Instituto de Filosofia e Ciên-
cias Humanas (IFCH) da Unicamp.

A pesquisa desenvolvida por Su-
sel aborda as histórias de vida e
morte de oito vítimas da violência
policial na cidade de Porto Alegre,
entre os anos de 1960 e 1990. Entre-
tanto, ela aproveita o estudo para
fazer uma reflexão aprofundada
sobre essa problemática no país.
De acordo com a pesquisadora, a
banalização da violência não é um
fenômeno contemporâneo e nem
tampouco brasileiro por excelên-
cia. “A questão não é nova, pois nos
remete ao século XIX, época em que
o direito soberano foi cedendo lu-
gar à biopolítica, por meio da qual
o Estado passou a gerir a vida da po-
pulação. Também não é exclusiva-
mente nacional, dado que faz parte
de outras culturas. Entretanto,
não se pode negar que no Brasil o
problema assumiu proporções as-
sustadoras”, afirma.

Dados das Organizações das Na-

ções Unidas (ONU) mencionados
na tese da historiadora indicam
que 1.295 pessoas foram mortas
pelas forças policiais de São Paulo
e Rio de Janeiro em 2002. Detalhe:
várias delas não tinham passagem
pela polícia e apresentavam sinais
de execução. Susel lembra que, no
período militar, os agentes da re-
pressão aprendiam técnicas de tor-
turas com estrangeiros, como os
franceses que lutaram na guerra da
Argélia, ou com norte-americanos,
como Dan Mitrione. “Atualmente,
ao contrário, temos relatos que in-
dicam que os israelenses vêm trei-
nar essas técnicas no Brasil”, diz.

A pesquisadora conta que resol-
veu concentrar sua investigação
em Porto Alegre porque, diferente-
mente de São Paulo e Rio de Janei-
ro, a capital gaúcha é objeto de pou-
cos trabalhos acadêmicos volta-
dos ao estudo da violência polici-
al. Entretanto, naquela cidade o pro-
blema é igualmente antigo e grave.
Um dos casos analisados na tese é
o do ex-sargento do Exército Manoel
Raimundo Soares, militante do
Movimento Revolucionário 26 de
Março, o MR-26. Após o golpe mili-
tar, ele é cassado e muda-se do Rio
de Janeiro para a capital gaúcha.

Detido no dia 11 de março de 1966
por dois integrantes da Compa-
nhia da Polícia do Exército, em fren-
te ao Auditório Araújo Viana, Ma-
noel Raimundo foi conduzido de
táxi até a sede da corporação. No
local, foi submetido a diversos ti-
pos de tortura. Mantido incomu-
nicável por vários meses, seu cor-
po foi encontrando boiando no Rio
Jacuí no dia 24 de agosto do mesmo
ano. “Esse caso é emblemático no
que diz respeito ao uso da violên-
cia por parte dos órgãos represen-
tativos do Estado. A prática foi in-
crementada contra os presos polí-
ticos, mas depois foi progressiva-
mente estendida aos chamados
presos comuns, inclusive nos dias
de hoje”, reforça Susel.

Em Porto Alegre, destaca a histo-

riadora, foi instalado logo após do
golpe militar um órgão de repres-
são política, de caráter extra-ofici-
al, que ficou popularmente conhe-
cido como Dopinha, por manter
vínculos viscerais com o Departa-
mento de Ordem Política e Social,
o temido Dops. A Dopinha, confor-
me Susel, funcionava em um casa-
rão da Rua Santo Antônio, 600. Em
seus porões, muita gente foi tortu-
rada e morta. Baseada em reporta-
gens de jornais, sobretudo os alter-
nativos, e em documentos coleta-
dos no Acervo do Movimento de
Justiça e Direitos Humanos do Rio
Grande do Sul e Acervo de Luta
Contra a Ditadura, a pesquisado-
ra também esmiuçou os casos de
violência policial dos quais foram
vítimas Hugo Kretschoer, Luis Al-
berto Arébalo, Mirajor Rondon,
Antônio Clóvis Lima dos Santos,
Júlio César de Mello Pinto, Jeffer-
son Pereira e Guiomar Nunes.

Desses, o de Antonio Clóvis Li-
ma dos Santos, apelidado Doge, ga-
nhou repercussão nacional. Preso
na madrugada de 18 de setembro
de 1984, aos 18 anos, dentro do bar-
raco onde morava com os pais, o
rapaz foi acusado de participar de
um assalto a um caminhão de be-
bidas. Encaminhado à Divisão de
Investigações da Polícia Civil, Do-

ge foi torturado para confessar o
crime que não cometera. O que a-
conteceu na “sala do pau”, onde as
sessões de sevícias eram perpetra-
das, é relatado pela própria vítima,
em uma entrevista concedida ao
Jornal do Brasil, em agosto de 1985:
“Fui pendurado durante mais de
meia hora. Quem mais batia era
um tal de inspetor Enio. Também
me batiam nas costas com um pau,
oito por oito centímetros, direto
nas costas. Quem mais batia era
um baixinho, barbudo e de olhos
verdes. O carcereiro também me
deu uns pontapés”.

Mas o que mais aterrorizou o jo-
vem foi a sessão de afogamento.
“Eles enfiaram uma mangueira com
um jato forte direto no meu nariz”.
Durante a tortura, lembrou Doge,
a televisão da sala do carcereiro
permanecia ligada a todo o volu-
me, para abafar o grito dos presos.
O caso de Doge só veio a público
porque um dos inspetores, Arqui-
medes Ribeiro, fotografou o jovem
logo após o espancamento, mas
ainda dependurado no pau-de-
arara, como mostra foto nesta pá-
gina. Publicadas pela imprensa, as
imagens serviram para compro-
var que, apesar da negativa do co-

A biopolítica e a vida que
se pode ‘deixar morrer’

Tese de doutorado mostra como as relações entre política
e polícia geraram a banalização da violência no país

mando da Polícia Civil, a tortura
era prática costumeira entre seus
agentes. “O mais incrível é que, a
despeito dessa prova material, os
policiais continuaram negando os
maus-tratos. Disseram que as fo-
tos eram resultado de montagem”,
informa Susel.

Um dado surpreendente sobre
esse episódio, prossegue a histori-
adora, é que logo após ser procura-
do para confirmar a brutalidade
dos policiais, Doge admitiu não sa-
ber que seus algozes não tinham o
direto de torturá-lo. “A idéia do su-
plício ao corpo, antiga no Brasil,
pois remonta ao passado escra-
vista, foi intensificada no período
de exceção, avançou no tempo e
ganhou legitimidade entre seg-
mentos da população, inclusive o
mais carente. Não por acaso, boa
parte dessa mesma população, que
é a maior vítima da violência poli-
cial, também é defensora da pena
de morte”, analisa Susel. Apoiada
no conceito de “biopolítica”, de Mi-
chel Foucault, e de “vida nua” e “es-
tado de exceção”, de Giorgio Agam-
ben, a pesquisadora esmiúça esse
entrelaçamento entre polícia e po-
lítica e busca explicações para a ba-
nalização da violência.

Ao refletir sobre esse vínculo, a
autora da tese faz a seguinte con-
sideração. “Dentro do ordenamen-
to biopolítico do estado de exceção,
em que polícia e política aparecem
entrelaçados, as vidas tornam-se
descartáveis. São vidas que se pode
‘deixar morrer’ num país onde a
polícia exerce cotidianamente o
direito soberano de decidir a vida
e a morte da vida nua, em locais
facilmente transformados em cam-
pos de exceção: a ‘sala do pau’ de
uma delegacia, o espaço físico da
vila ou favela, os locais de repres-
são ‘extra-oficiais’ como a Dopinha
e até mesmo dentro de uma viatura
policial, no trajeto entre o local de
um crime e o hospital”.

A

Capital
gaúcha é
o foco da
investigação

Ta lá o corpo estendido no chão
Em vez de rosto uma foto de um gol
Em vez de reza uma praga de alguém
E um silêncio servindo de amém
O bar mais perto depressa lotou
Malandro junto com trabalhador
Um homem subiu na mesa do bar
E fez discurso pra vereador
Veio camelô vender anel, cordão, perfume barato
E baiana pra fazer pastel e um bom churrasco de gato
Quatro horas da manhã baixou o santo na porta-bandeira
E a moçada resolveu parar e então...
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